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Diante das dificuldades encontradas, principalmente em função da crise econômica, a Locação Social tem sido 

discutida amplamente como uma das alternativas para reduzir o déficit habitacional em Belo Horizonte. Ela nada mais é do 

que a provisão de moradia a partir de um aluguel a baixo custo, com prazo indeterminado e possibilitando maior flexibilidade, 

mais opções nas áreas centrais e até um reduzido comprometimento financeiro do indivíduo. A convite do Conselho 

Municipal de Habitação (CMH), esse tema foi abordado pela arquiteta Marina Sanders, durante reunião ordinária, com o 

objetivo de aprimorar o debate e ampliar o conhecimento dos conselheiros sobre o assunto. 

De acordo com Marina, incluir a locação social nas possibilidades da política de habitação é uma tarefa urgente, tendo 

em vista que o déficit por ônus excessivo com aluguel atingiu quase a metade do déficit habitacional brasileiro nos últimos 

anos. Mas para se criar políticas efetivas é preciso, primeiramente, se levar em conta que o aluguel pode ser uma forma de 

prover moradia digna de forma contínua e não apenas temporária. 

Locação Social é tema recorrente nas reuniões 
do Conselho Municipal de Habitação

“Ao se criar uma política, também é preciso não se pensar 

apenas no suporte à demanda (famílias) oferecendo 

auxílios, como se faz hoje, mas também na ampliação da 

oferta (imóveis para alugar) a partir da criação de bancos 

de moradias públicas, moradias privadas de aluguel 

regulado e moradias de organizações que se interessem em 

alugar a baixo custo. Levar em conta a locação social na 

política habitacional municipal é também uma oportunidade 

de se pensar inovações quanto ao combate à vacância de 

imóveis e quanto à inclusão da população de baixa renda 

em regiões centrais, onde vemos que as políticas voltadas 

para a casa própria não tem se concentrado".

As reuniões do CMH acontecem sempre na segunda quinta-feira do mês.

Representantes do Conselho Municipal de Habitação - biênio 2017/2019.

Poder Legislativo: Marilda Portela foi substituída por Gilson Reis.

Poder Executivo: Ana Paula Siqueira foi substituída por Paulo Roberto Chaves de Miranda.

A Regularização Fundiária foi tema de Debate Público, realizado no dia 4 de abril, na sede da Prefeitura de 

Belo Horizonte, onde foram discutidas alternativas, possibilidades, instrumentos jurídicos, experiências e 

expectativas de efetivação nos assentamentos de interesse social. A atividade contou com a participação dos 

movimentos sociais, conselhos, universidades, entidades profissionais, instâncias do Poder Público, 

funcionários municipais que atuam na área e também empregados de todas as diretorias Urbel.

Marina Sanders – Arquiteta Urbanista
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Um dos desafios que a atual gestão do CMH está enfrentando é o de rever a Política Habitacional do Município, 

atualizando os novos programas incorporados ao longo dos mais de vinte anos de vigência da PMH e introduzindo novas 

possibilidades face à nova realidade social, política e econômica do País e do Município. Para isso, os conselheiros do Grupo 

de Estudos têm se reunido desde junho de 2017 e priorizado, numa primeira etapa, a revisão da Resolução II do Conselho, que 

dispõe sobre a estrutura geral da Política Municipal de Habitação. Os trabalhos contam com o apoio de dois outros grupos: o 

“Coletivo Habite a Política”, formado por movimentos sociais, técnicos e acadêmicos envolvidos com habitação popular, e o 

“Grupo Técnico da Urbel”, designado pela portaria 36/2017.

        Até o momento, o Grupo de Estudos do CMH já consolidou a proposta de estrutura da linha programática “Provisão 

Habitacional”, que incorpora quatro programas: Produção Habitacional, Aquisição de Imóveis Existentes, Locação Social e 

Bolsa Moradia. Outras duas linhas programáticas que também estão em discussão nos grupos são a “Intervenção em 

Assentamentos de Interesse Social” e a “Assessoria e Assistência Técnica". Após consolidação no Grupo de Estudos, a 

revisão da Resolução II será levada ao plenário do Conselho para aprovação.

       Essa iniciativa reafirma o caráter democrático das discussões, ampliando os canais de interlocução entre as políticas 

públicas e a sociedade civil, buscando, assim, alternativas viáveis para a habitação popular no Município.

Resolução II do Conselho está sendo 
revisada por Grupo de Estudos

Com a palavra, os Conselheiros! 

A Comissão de Ética do CMH foi eleita e tem como atribuição apurar as denúncias 

sobre os atos contrários às regras da Política Municipal de Habitação. Fique atento! 

Em casos de dúvidas ou informações sobre como denunciar, ligue (31) 3277-6421.

Por Maria Cristina Magalhães (Diretora de Planejamento da Urbel e membro do Conselho)

"O Conselho Municipal de Habitação tem importante papel na elaboração 

conjunta de uma política que ampare a população das classes menos favorecidas 

por meio da participação dos movimentos sociais, associações comunitárias e 

especialistas em habitação. Como representantes do ensino superior, devemos 

participar da busca de soluções e propostas inovadoras para a produção 

habitacional, propondo parcerias de assessoria e garantindo a participação da 

sociedade na fiscalização dos processos e na aplicação dos recursos." 

Patrícia Ribeiro – Representante de Entidade de Ensino Superior

“O IAB reconhece e valoriza a importância do espaço de gestão compartilhada 

que representa o Conselho Municipal de Habitação, participando ativamente 

de trabalhos como a revisão e atualização da sua Resolução II, de 1994, que 

define a estrutura geral da Política Municipal de Habitação.”

Rosilene Guedes – Representante de Entidade Profissionais Liberais


